
Parágrafo Único – Excluem deste limite, os créditos suplementares, de-
correntes de resoluções específicas aprovadas no exercício.

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
tendo seus efeitos aplicados para o exercício de 2020. Revogadas as dis-
posições em contrário.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES
DO PANTANAL, AOS DEZENOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE
2019.

PAULO REMÉDIO

Presidente

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 068/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE
2019

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO INDUS-
TRIAL, HIGIÊNICO E SANITÁRIA DOS PRODUTOS DE ORIGEM ANI-
MAL VIA CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO
NASCENTES DO PANTANAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômi-
co, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, Sr.
PAULO REMÉDIO, no uso das atribuições estatutárias e considerando a
aprovação da Assembleia Geral Ordinária,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica criado o Serviço de Inspeção Industrial, Higiênico e Sani-
tária dos Produtos de Origem Animal via Consórcio Intermunicipal de
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Com-
plexo Nascentes do Pantanal, denominado de S.I.M. NASCENTES DO
PANTANAL.

§ 1º. O S.I.M. Nascentes do Pantanal tem sede em São José dos Quatro
Marcos, junto à sede do Consórcio, e estará dotado de estrutura mínima
para o seu funcionamento, tendo como campo de abrangência, o território
dos municípios consorciados.

§ 2º. Participará do S.I.M. Nascentes do Pantanal o município consorciado
que possuir o Serviço de Inspeção Municipal – S.I.M. próprio, instituído por
Lei Municipal, estruturado e devidamente regulamentado.

Art. 2º. Cabe aos órgãos municipais de agricultura e pecuária em conjunto
com o Consórcio, através do Serviço de Inspeção Municipal dos Entes
Consorciados, dar cumprimento às normas estabelecidas e impor as pe-
nalidades previstas na presente Norma.

Parágrafo Único – O Serviço de Inspeção Municipal é de exclusiva res-
ponsabilidade do órgão municipal de agricultura e pecuária, realizado por
unidade própria, estando sob a sua responsabilidade em conjunto com o
Consórcio, por intermédio do S.I.M. Nascentes do Pantanal, que passará
a ter a atribuição da inspeção a ser regulamentado em legislação própria.

Art. 3º. O órgão municipal de agricultura e pecuária, através da unidade
de inspeção, juntamente com o Consórcio, através do S.I.M. Nascentes do
Pantanal, fica incumbida da inspeção e fiscalização sanitária municipal de
produtos de origem animal e deverá coibir o abate clandestino de animais
e a respectiva industrialização dos seus produtos, atuando separadamen-
te ou em ações conjuntas, com os agentes fiscais sanitários da Vigilância
Sanitária do Município, podendo para tanto, requisitar força policial.

§1º. Cabe à Secretaria Municipal de Saúde, através da Vigilância Sanitá-
ria, a fiscalização na área de comercialização de todos os alimentos, clan-
destinos ou não, em consonância com a legislação sanitária em vigor;

§2º A Vigilância Sanitária, na função de fiscalização no comércio de pro-
dutos de origem animal dos respectivos entes consorciados, comunicará o
S.I.M. Nascentes do Pantanal os resultados das ações e análises sanitári-

as que efetuarem nos referidos produtos, apreendidos ou inutilizados nas
diligências que realizarem.

Art. 4º. A direção e execução das atividades inerentes ao Serviço de Ins-
peção Municipal – S.I.M. e ao Serviço de Inspeção Municipal - S.I.M. Nas-
centes do Pantanal, será privativa de Médico Veterinário, concursado, con-
forme determina a Lei Federal vigente, regulamentada pelo Decreto Lei nº
64.704/1969.

§1º. A nomenclatura do cargo de Médico Veterinário será denominada de
Inspetor Sanitário Animal;

§2º. O Inspetor Sanitário Animal será auxiliado pelo Agente de Inspeção e
Fiscalização Sanitária Animal, cargo de nível médio;

§3º. O Médico Veterinário efetivo no município consorciado poderá ser ce-
dido ao Consórcio para atuar no S.I.M. Nascentes do Pantanal, nos termos
da Lei Federal vigente e previsão legal do Contrato de Consórcio.

§4º. Os órgãos municipais de agricultura e pecuária dos entes consorci-
ados poderão estabelecer parceria e cooperação técnica entre si, Estado
de Mato Grosso e a União, por intermédio do Consórcio para facilitar o
desenvolvimento de atividades e para a execução do serviço de Inspeção
sanitária.

Art. 5º. Serão objetos de Inspeção e Fiscalização dos produtos e deriva-
dos comestíveis, previstos nesta Norma:

I – dos animais destinados ao abate, seus produtos e matérias-primas;

II – do pescado e seus derivados;

III – do leite e seus derivados;

IV – dos ovos e seus derivados;

V – do mel de abelha, cera e seus derivados;

Parágrafo Único: O Serviço de Inspeção respeitará as especificidades
dos diferentes tipos de produtos e das diferentes escalas de produção, in-
cluindo a agroindústria rural de pequeno porte de produtos de origem ani-
mal o qual será legalizado em norma específica.

Art. 6º. A inspeção e a fiscalização de que trata esta norma serão realiza-
das nos estabelecimentos que, de modo geral, recebam, manipulam, ar-
mazenam ou acondicionam produtos de origem animal.

I – nos estabelecimentos industriais especializados, que se situem em áre-
as urbanas e ou rurais;

II – nas propriedades rurais com instalações adequadas às Normas Mu-
nicipais, Estaduais e Federais para o abate de animais e seu preparo ou
industrialização, sob qualquer forma, para o consumo humano;

III – nos entrepostos de pescado e nos estabelecimentos que o processar
e ou industrializar;

IV – nas usinas de beneficiamento de leite, nas fábricas de laticínios, nos
postos de recebimento, refrigeração e manipulação de seus derivados e
nas propriedades rurais com instalação adequada para a manipulação, in-
dustrialização e o preparo do leite e seus derivados, sob qualquer forma,
para o consumo;

V – nos entrepostos de ovos, fábrica de conserva e nos estabelecimentos
de produtos derivados;

VI – nos entrepostos de mel, cera de abelha e nos estabelecimentos de
produtos derivados.

§1º. Os estabelecimentos ficam obrigados a manter Médico Veterinário co-
mo responsável técnico – R.T., devidamente registrado no CRMV/MT.

§2º. O responsável técnico será corresponsável, juntamente com o repre-
sentante legal e ou proprietário do estabelecimento, pela qualidade dos
produtos elaborados.

§3º. No estabelecimento agroindustrial de pequeno porte o responsável
técnico poderá ser suprido por profissional técnico de órgãos governamen-
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tais ou privado ou por técnico de assistência técnica, exceto agente de fis-
calização sanitária, conforme legislação Federal vigente.

Art. 7º. Os estabelecimentos industriais de produtos de origem animal, so-
mente poderão funcionar no município após prévio registro no Serviço de
Inspeção, conforme regulamento e demais atos que venham a ser instituí-
dos.

Art. 8º. A inspeção e fiscalização de que trata a presente Norma abrange
os aspectos industriais e higiênico-sanitários dos produtos de origem ani-
mal, comestíveis, sejam ou não preparados, transformados, depositados
ou em trânsito.

Art. 9º. As análises referentes aos produtos de origem animal, de que trata
esta Norma, serão executadas em Laboratório Oficial ou em outros Labo-
ratórios credenciados.

Art. 10. As infrações às normas previstas nesta serão penalizadas, isola-
das ou cumulativamente, com as seguintes sanções, sem prejuízo das pu-
nições de natureza civil e penal cabíveis:

I – advertência, quando o infrator for primário ou não tiver agido com dolo
ou má-fé;

II – multa de até 2000 (duas mil) UPF-MT (Unidade Padrão Fiscal do Es-
tado de Mato Grosso), nos casos de reincidência, dolo ou má fé;

III – apreensão e inutilização das matérias-primas, produtos, subprodutos
e derivados de origem animal quando não apresentarem condições
higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou foram adulte-
rados;

IV – suspensão das atividades dos estabelecimentos, se causarem risco
ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou caso de embaraço da ação
fiscalizadora;

V – interdição total ou parcial do estabelecimento quando a infração con-
sistir na falsificação ou adulteração de produtos ou se verificar a inexistên-
cia de condições higiênico-sanitárias adequadas.

§1º. Constitui agravante o uso de artifício, ardil, simulação, desacato, em-
baraço ou resistência à ação fiscal.

§2º. A suspensão poderá ser levantada após o atendimento das exigênci-
as que motivarem a sanção.

§3º. Se a suspensão não for levantada nos termos do parágrafo anterior,
decorrido 12 (doze) meses, será cancelado o respectivo registro no Servi-
ço de Inspeção.

Art. 11. As penalidades impostas na forma do artigo precedente serão apli-
cadas pela Unidade de Inspeção a que estiver credenciado, após transcor-
rido o processo administrativo.

Art. 12. Esta Norma será regulamentada pela Presidência do Consórcio
através de Resolução Administrativa.

Art. 13. A execução das atividades referentes a presente Norma serão im-
plantadas de acordo com a demanda existente nos municípios consorcia-
dos.

Art. 14. Esta Norma entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

São José dos Quatro Marcos-MT, 19 de dezembro de 2019.

PAULO REMÉDIO

Presidente

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 069/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE
2019

INSTITUI TARIFA PARA DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS NO ATER-
RO INTERMUNICIPAL DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO

COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômi-
co, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, Sr.
PAULO REMÉDIO, no uso das atribuições estatutárias e considerando a
aprovação da Assembleia Geral Ordinária,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica instituída o preço público para prestação dos serviços de dis-
posição final, ambientalmente adequada, de resíduos Classe II no Aterro
Intermunicipal do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômi-
co, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, de-
nominado de Tarifa para Disposição Final de Resíduos Sólidos, disciplina-
da por esta Resolução.

Art. 2º. Constitui o fato gerador da Tarifa para Disposição Final de Resídu-
os Sólidos, a utilização efetiva dos serviços de disposição final, ambiental-
mente adequada, de resíduos sólidos tipo classe II, por particulares, pes-
soa física ou jurídica, interessados nos serviços prestados pelo Consórcio.

Parágrafo Único – A utilização efetiva ocorre quando o interessado apre-
senta e entrega os resíduos para disposição final no Aterro Sanitário Inter-
municipal Nascentes do Pantanal.

Art. 3º - É contribuinte da Tarifa para Disposição Final de Resíduos Sóli-
dos, sujeito passivo, pessoa física ou jurídica que fizer uso do serviço.

Art. 4º - A base de cálculo da Tarifa para Disposição Final de Resíduos
Sólidos é a quantidade, em peso ou volume, de resíduos sólidos classe II
entregues no Aterro Sanitário para disposição final ambientalmente ade-
quada.

Art. 5º - Fica estabelecido o valor de R$ 0,15 (quinze centavos de real) por
quilo de resíduos, ou o valor de R$ 110,00 (cento e dez reais) por metro
cúbico (m³) ou fração em centímetros cúbicos (cm³) de resíduos constituí-
do de materiais leves de maior volume, entregues para disposição final no
Aterro Sanitário.

§ 1º - Será considerado para fins de cobrança a quantidade de resíduos
em quilo ou volume em metros cúbico, o que for maior, a ser medido na
portaria/balança do Aterro Sanitário;

§ 2º - Aferido o peso e o volume em metros cúbico da carga de resíduos,
o recepcionista fará o registro para fins de lançamento da tarifa;

§ 3º - Apurado o valor do serviço, será emitido, em nome do contribuinte
usuário cadastrado, documento de cobrança bancária para pagamento em
até 5 (cinco) dias úteis;

§ 4º - Ao contribuinte usuário com contrato administrativo de prestação
serviços junto ao Consórcio, será emitido documento de cobrança bancá-
ria no fechamento de cada mês com o resultado mensal dos serviços pres-
tados, cujo prazo de pagamento não poderá ser superior a dez dias.

§ 5º - Será adicionado ao valor dos serviços, o custo pelos serviços de co-
brança bancária aqui fixado em R$ 4,00 (quatro reais) por documento de
cobrança emitido.

Art. 6º. O pagamento da tarifa de serviços fora dos prazos regulamenta-
res, sujeitará o contribuinte ao pagamento de multa de 2% (dois por cento)
e de juros mensais na ordem de 1% (um por cento).

§ 1º - Atrasos acima de 60 (sessenta dias) no pagamento da fatura estará
sujeito o contribuinte usuário à cobrança e protesto em cartório.

§ 2º - Aferido eventuais débitos não pagos no exercício, estes serão inscri-
tos em dívida ativa no Consórcio.

Art. 7º. As pessoas físicas ou jurídicas interessadas em contratar os ser-
viços de disposição final, ambientalmente adequada, de resíduos Classe
II, deverão realizar o cadastramento junto ao escritório administrativo no
Aterro Sanitário Intermunicipal Nascentes do Pantanal;
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